
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.697.908 - SE (2017/0206509-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BRUTÊXTIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 
ADVOGADA : JULIANA FISCHER MONTENEGRO DE OLIVEIRA  - 

SC024520 
RECORRIDO : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : ANDRÉ LUIZ VINHAS DA CRUZ E OUTRO(S) - SE000102B

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. NOTA FISCAL INIDÔNEA. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO DECIDIU A LIDE COM FUNDAMENTO NO SUPORTE 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
1. A controvérsia sub examine versa sobre Ação Declaratória cumulada com 
repetição de indébito, no valor de R$ 7.703,49 (sete mil setecentos e três reais e 
quarenta e nove centavos).
2. Alega a recorrente que o acórdão recorrido violou os arts. 1.013, § 1º,  1.022, 
II, e 489, § 1º, IV,  do CPC/2015, 19 da LC 87/1996, 302 e 327 do CPC/1973, 
além de dissentir de aresto-paradigma do STJ. 
3. Não se configura a ofensa aos arts. 1.013, § 1º,  1.022, II, e 489, § 1º, IV,  do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia. 
4. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra 
Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 
Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.
5. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco de erro material, mas de inconformismo direto com o 
resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da recorrente.
6. A mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja Embargos de 
Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 
somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise 
dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, 
conforme o art. 1.022 do CPC/2015.  
7. No mérito, não se conhece do Recurso Especial. 
8. O Tribunal a quo julgou a lide com base nos seguintes fundamentos (fl. 139, 
e-STJ): “Analisando os autos, observo que fora lavrado o Auto de Infração 
nº 0307703, que autuou a Autora por causa da remessa de mercadorias 
com utilização de nota fiscal inidônea, sendo a infração enquadrada no 
artigo 188 do RICMS, aplicando a penalidade prevista na Lei  3.796/96.  
De acordo com a parca documentação juntada e o mínimo de prova 
produzida, não se vislumbra lastro probatório competente para ilidir ato 
administrativo vinculado, no caso, Auto de Infração, o qual possui 
presunção de legitimidade e veracidade, tributos estes pertinentes aos 
atos administrativos. A empresa autora limitou-se a apenas a alegar a 
ilegalidade na aplicação da multa, nada produzindo de prova que 
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conduzida na implicação da nulidade do Auto de Infração questionado. (...) 
Sendo de responsabilidade da apelada o ônus provar os fatos alegados, 
devendo produzir provas de seu direito, no caso objurgado, verifica-se 
que a apelada não se desincumbiu do seu ônus probatório de provar 
qualquer mácula no Auto de Infração questionado, nem mesmo juntou 
cópia do referido Auto a fim de verificar se ele atendeu os requisitos 
formais e materiais para a aplicação da multa, fato constitutivo do seu 
direito, não produzindo prova alguma neste sentido, sendo seu tal ônus, 
nos termos do art. 373, do CPC: (...) Em reforço à atribuição do ônus de 
prova, cuja responsabilidade é de quem alega, cito julgados: (...) Nesse 
diapasão, tendo sido a autuação realizada com base no transporte de 
produtos com nota fiscal inidônea, caberia à Apelada provar 
inequivocamente que observou os preceitos legais e que a autuação 
deu-se de forma irregular, o que não aconteceu no caso concreto, até 
porque o , desincumbindo-se a Autor, assim, do seu ônus probatório, 
Auto de Infração goza de presunção de veracidade e legitimidade 
consoante previsão do . artigo 373, I, do Novo Código de Processo Civil 
(artigo 333, I, do CPC/1973)”
9. Dessume-se do acima exposto que a instância de origem decidiu a controvérsia 
com fundamento no suporte fático-probatório dos autos. 
10. Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
recorrido, seria necessário exceder as razões nele colacionadas, o que demanda 
incursão vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."
11. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem o entendimento de 
que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual deu solução à causa a Corte de origem. 
12. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.697.908 - SE (2017/0206509-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BRUTÊXTIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 
ADVOGADA : JULIANA FISCHER MONTENEGRO DE OLIVEIRA  - 

SC024520 
RECORRIDO : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : ANDRÉ LUIZ VINHAS DA CRUZ E OUTRO(S) - SE000102B

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e 

"c", da CF contra acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO - TRIBUTÁRIO – ICMS – DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO 
APRESENTADO PELA APELADA – TRÂNSITO DE MERCADORIAS NO 
ESTADO DE SERGIPE –AUTORA/APELADA QUE NÃO SE 
DESINCUMBIU DO ÔNUS DA PROVA ACERCA DA 
IRREGULARIDADE DA AUTUAÇÃO – ARTIGO 373, I, DO NCPC 
(ARTIGO 333, I, do CPC/1973) – PAGAMENTO DO TRIBUTO E 
INFRAÇÃO TRIBUTÁRIA - ARTIGO 188 DO RICMS/SE – LEGALIDADE 
E VALIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO - PRESUNÇÃO DE 
LEGITIMIDADE – CONVÊNIO/PROTOCOLO ICMS 42/2009 - SENTENÇA 
REFORMADA - INVERSÃO DA CONDENAÇÃO SUCUMBENCIAL. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

Sustenta a recorrente que o acórdão recorrido violou os arts. 1.013, § 1º,  

1.022, II, e 489, § 1º, IV,  do CPC/2015, 19 da LC 87/1996, 302 e 327 do CPC/1973.

Alega, ainda, dissídio jurisprudencial com aresto-paradigma do STJ. 

Contrarrazões acostadas às fls. 223-234, e-STJ.

A irresignação da parte foi inadmitida pelo Tribunal de origem, tendo a 

recorrente interposto o Agravo do art. 1.042 do CPC/2015, provido e convertido em Recurso 

Especial para melhor exame da matéria, sem prejuízo de análise posterior mais profunda dos 

pressupostos recursais (fl. 457, e-STJ).

É o breve relatório. Passo a me manifestar.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.697.908 - SE (2017/0206509-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.9.2017.

Preliminarmente, constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 1.013, § 

1º,  1.022, II, e 489, § 1º, IV,  do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO.   PROCESSUAL   CIVIL.  (...) 
VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  489,  §  1º E 1.022, II, DO CPC/15. (...)

1.  Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 
1.022, II  do  CPC/15,  na  medida  em  que  o  Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente,  as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.

(...)
(AgInt no REsp 1630265/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 06/12/2016)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. (...) 
VIOLAÇÃO  DOS  ARTIGOS  489  E 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA.  (...)

1. Inexiste violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, 
quando não se   vislumbra   omissão,  obscuridade  ou  contradição  no  
acórdão recorrido  capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a 
quo apreciou a demanda de forma clara e precisa.

(...)
(AgInt no AREsp 801.104/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2016, grifei).

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.
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Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco de erro material, mas de inconformismo direto com o resultado do 

acórdão, que foi contrário aos interesses da recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do 

CPC/2015.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada  de  obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.

1.022-CPC/2015).
2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê 

amparo ao recurso integrativo.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1544177/DF, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 05/08/2016)

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. 
REJEIÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a 
qual, nos  termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os 
embargos  declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se ter por 
afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do 
decisum.

2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição 
será inevitável quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  
único  e  respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)
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No mérito, nem sequer se conhece do Recurso Especial. 

O Tribunal a quo julgou a lide com base nos seguintes fundamentos (fl. 139, 

e-STJ): 

Analisando os autos, observo que fora lavrado o Auto de Infração 
nº 0307703, que autuou a Autora por causa da remessa de mercadorias com 
utilização de nota fiscal inidônea, sendo a infração enquadrada no artigo 188 do 
RICMS, aplicando a penalidade prevista na Lei . 3.796/96.

 De acordo com a parca documentação juntada e o mínimo de 
prova produzida, não se vislumbra lastro probatório competente para ilidir ato 
administrativo vinculado, no caso, Auto de Infração, o qual possui presunção de 
legitimidade e veracidade, tributos estes pertinentes aos atos administrativos.

A empresa autora limitou-se a apenas a alegar a ilegalidade na 
aplicação da multa, nada produzindo de prova que conduzida na implicação da 
nulidade do Auto de Infração questionado.

(...)
Sendo de responsabilidade da apelada o ônus provar os fatos 

alegados, devendo produzir provas de seu direito, no caso objurgado, verifica-se 
que a apelada não se desincumbiu do seu ônus probatório de provar qualquer 
mácula no Auto de Infração questionado, nem mesmo juntou cópia do referido 
Auto a fim de verificar se ele atendeu os requisitos formais e materiais para a 
aplicação da multa, fato constitutivo do seu direito, não produzindo prova alguma 
neste sentido, sendo seu tal ônus, nos termos do art. 373, do CPC:

(...)
Em reforço à atribuição do ônus de prova, cuja responsabilidade é 

de quem alega, cito julgados:
(...)
Nesse diapasão, tendo sido a autuação realizada com base no 

transporte de produtos com nota fiscal inidônea, caberia à Apelada provar 
inequivocamente que observou os preceitos legais e que a autuação deu-se de 
forma irregular, o que não aconteceu no caso concreto, até porque o , 
desincumbindo-se a Autor, assim, do seu ônus probatório, Auto de Infração goza 
de presunção de veracidade e legitimidade consoante previsão do . artigo 373, I, 
do Novo Código de Processo Civil (artigo 333, I, do CPC/1973)

Dessume-se do acima exposto que a instância de origem decidiu a controvérsia 

com fundamento no suporte fático-probatório dos autos. 

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões nele colacionadas, o que demanda incursão 

vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial."

Por fim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem o entendimento 
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de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, na 

medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 

acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução à 

causa a Corte de origem. A propósito:

 PROCESSUAL CIVIL. SUBSTABELECIMENTO. 
INTIMAÇÃO DO SUBSTABELECENTE. AUSÊNCIA DE 
REQUERIMENTO. PROPÓSITO INEQUÍVOCO DE TRANSFERIR O 
ACOMPANHAMENTO DA DEMANDA. SÚMULA 07/STJ. 

(...)
7. Nesse contexto, em consonância com a judiciosa opinião 

estampada no parecer ministerial, incide a Súmula 07/STJ, o que também impede 
o exame da divergência jurisprudencial na medida em as peculiaridades do caso 
concreto, decisivas à solução conferida pela Corte de origem, não possuem 
identidade com os paradigmas trazidos à colação. 8. Recurso especial não 
conhecido. 

(REsp 1.186.481/AC, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 2.6.2010) 

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0206509-2 REsp 1.697.908 / SE

Números Origem:  00122108820158250001  201511800594  201600719067

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUTÊXTIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 
ADVOGADA : JULIANA FISCHER MONTENEGRO DE OLIVEIRA  - SC024520 
RECORRIDO : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : ANDRÉ LUIZ VINHAS DA CRUZ E OUTRO(S) - SE000102B

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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